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ACORDO DE COLABORAÇÃO
Para a gestão e execução do projecto denominado: 

« <Título> »

« <Acrónimo> »

« <código SUDOE> »

ENTRE

<Entidade beneficiário principal do projecto>, representado por <Sr. ou Sra. Nome APELIDO>, na qualidade de <função>, a partir de agora denominado Beneficiário Principal do projecto ou beneficiário nº 01, 

E
<Entidade beneficiário n°02>, representado por <Sr. ou Sra. Nome APELIDO>, na qualidade de <função>, a partir de agora denominado beneficiário nº 02,

E
<Entidade beneficiário n°03>, representado por <Sr. ou Sra. Nome APELIDO>, na qualidade de <função>, a partir de agora denominado beneficiário nº 03,

E
<Entidade beneficiário n°04>, representado por <Sr. ou Sra. Nome APELIDO>, na qualidade de <função>, a partir de agora denominado beneficiário nº 04,

(1) CONSIDERANDO QUE o Regulamento (CE) Nº 1083/2006 do Conselho de 11 de Julho de 2006, relativo às disposições gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de Coesão, em particular o seu artº 4º que define a cooperação territorial europeia como um dos objectivos destinatários de financiamento, no âmbito do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER);
(2) CONSIDERANDO QUE a Decisão da Comissão (2006/769/CE) estabelece no seu anexo nº 2 a lista de zonas e regiões NUTS II elegíveis para financiamento FEDER pelo Programa “Sudoeste Europeu” (SUDOE), do qual formam parte as regiões espanholas de Galiza, Principado de Astúrias, Cantábria, País Basco, a Comunidade Foral de Navarra, La Rioja, Aragão, Comunidade de Madrid, Castilla y León, Castilla-La Mancha, Extremadura, Catalunha, Comunidade Valenciana, Ilhas Baleares, Andaluzia, Região de Murcia, Cidade Autónoma de Ceuta e Cidade Autónoma de Melilla; as regiões francesas de Midi-Pyrénées, Limousin, Auvergne, Aquitaine, Languedoc-Roussillon, Poitou-Charentes; as regiões portuguesas de Norte, Algarve, Centro, Lisboa e Alentejo; e Gibraltar (para o Reino Unido);
(3) CONSIDERANDO QUE o Programa Operacional de Cooperação Territorial Europeia do Espaço Sudoeste Europeu (a partir de aqui designado PO SUDOE) aprovado pela Comissão Europeia pela sua Decisão C (2007) 4347, de 26 de Setembro, define os objectivos e finalidades da cooperação das regiões do espaço do Sudoeste Europeu, assim como os elementos de aplicação do PO SUDOE; 

(4) CONSIDERANDO QUE o capítulo 8.6.3 do PO SUDOE, que prevê que as obrigações e as responsabilidades dos beneficiários de um projecto, devem estar recolhidas num Acordo de Parceria; 

(5) CONSIDERANDO QUE o texto da convocatória publicada pela Autoridade de Gestão do Programa na página internet do Programa em www.interreg-sudoe.eu, estabelece as modalidades de apresentação de projectos com vista ao seu financiamento no âmbito do PO SUDOE;

(6) CONSIDERANDO QUE os signatários do presente acordo redactaram de forma conjunta o projecto <<título>> para o qual solicitam um financiamento na Prioridade <<nº - designação>>, do PO SUDOE; 

(7) CONSIDERANDO QUE, segundo o artigo 20º do Regulamento (CE) Nº 1080/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Julho de 2006, o conjunto dos beneficiários nomeará um beneficiário principal que será o interlocutor responsável pela globalidade do projecto;

(8) CONSIDERANDO QUE, segundo o artigo 20º, no seu parágrafo 1, alínea a) do Regulamento (CE) Nº 1080/2006, o âmbito das relações entre o beneficiário principal e os demais beneficiários que participam na operação será definido através de um acordo que inclua, nomeadamente, disposições que garantam a adequada gestão financeira dos fundos atribuídos à operação, incluindo as disposições relativas à recuperação dos montantes pagos indevidamente;
OS BENEFICIÁRIOS ACORDAM QUE:
ARTIGO 1. – OBJECTO 

De acordo com a alínea a) do parágrafo 1 do artigo 20º do Regulamento (CE) Nº 1080/2006 e o capítulo 8.6.3 do PO SUDOE, o presente acordo define as modalidades de cooperação entre as partes signatárias e determina as suas respectivas responsabilidades na execução do projecto de cooperação transnacional denominado: <<<título>>, cujo conteúdo foi aprovado por todos os beneficiários. 

Este projecto enquadra-se na Prioridade <<nº - designação>> do PO SUDOE.
ARTIGO 2. – DURAÇÃO DO CONVÉNIO
O presente acordo de colaboração entrará em vigor no dia da sua assinatura e estará condicionado à assinatura de um Acordo de Concessão de Ajuda FEDER entre a Autoridade de Gestão e o Beneficiário Principal do projecto (beneficiário 01). Este acordo manter-se-á em vigor até ao encerramento administrativo do projecto, ou seja, até ao momento em que o Beneficiário Principal esteja totalmente desobrigado das suas obrigações perante a Autoridade de Gestão do Programa SUDOE. 

ARTIGO 3. – DESIGNAÇÃO DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL
Os beneficiários, de comum acordo, designam a <<entidade beneficiário n° 01> como Beneficiário Principal do projecto, tal como define o parágrafo 8.6.3 do PO SUDOE e o artigo 20º, parágrafo 1, alínea a) do Regulamento (CE) nº 1080/2006.

O Beneficiário Principal do projecto apresenta, em nome de todos os beneficiários, o pedido de subvenção comunitária para a realização do projecto mencionado no artigo 1.
ARTIGO 4. – OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL
4.1 O Beneficiário Principal é responsável por toda a coordenação, gestão e desenvolvimento do projecto. Deste modo, ele é:

· o responsável do projecto perante a Autoridade de Gestão e a Autoridade de Certificação;

· o único interlocutor da Autoridade de Gestão e da Autoridade de Certificação;

· o chefe de fila dos beneficiários signatários do presente acordo.
4.2 Assim, e de acordo com o que estabelece o artigo 17.2 e o artigo 20.1 do Regulamento (CE) Nº 1080/2006, ele assume as seguintes responsabilidades:

a) Assegurar a execução da totalidade da operação; 
b) Certificar-se de que as despesas apresentadas pelos beneficiários que participam na operação foram pagas com a finalidade de executar a operação e correspondem às actividades acordadas entre aqueles beneficiários; 
c) Verificar que as despesas apresentadas pelos beneficiários que participam na operação foram validadas de acordo com o artigo 16 do Regulamento (CE) nº 1080/2006; 
d) Transferir a contribuição do FEDER para os beneficiários que participam na operação, num prazo máximo de dois meses depois de lhe ter sido transferida a verba, notificando através da Aplicação Informática essa transferência; 

e) Contactar com o beneficiário ao qual os controlos tenham detectado irregularidades, no sentido de colocar em acção o procedimento para a recuperação das somas indevidamente pagas e o estabelecido no artigo 17º do Regulamento (CE) nº 1080/2006;
4.3 O Beneficiário Principal compromete-se ainda a: 

a) Responder, enquanto interlocutor único e de acordo com os outros beneficiários, aos pedidos de informação ou de modificação que possa requerer a Autoridade de Gestão e o Secretariado Técnico Conjunto do PO SUDOE; 

b) Comunicar à Autoridade de Gestão as decisões e as modificações adoptadas pelo conjunto dos beneficiários; 

c) Velar pela implementação coordenada do projecto e sua execução conforme ao exposto no formulário de candidatura do projecto, respeitando os prazos previstos nesse formulário;

e) Informar a Autoridade de Gestão da implementação do projecto, solicitar os pagamentos da ajuda FEDER e garantir perante a Autoridade de Gestão a disponibilidade de uma contabilidade diferenciada; 
f) Proporcionar a cada um dos beneficiários do projecto uma cópia do Acordo de Concessão de Ajuda FEDER firmado com a Autoridade de Gestão, assim como dos seus respectivos anexos e eventuais adendas ao mesmo; 
g) Assumir as obrigações definidas para os outros beneficiários do projecto enquanto beneficiário em si mesmo. 
ARTIGO 5. – OBRIGAÇÕES DOS OUTROS BENEFICIÁRIOS DO PROJECTO 

5.1 Os outros beneficiários aceitam a coordenação técnica, administrativa e financeira do beneficiário principal do projecto com o fim de lhe facilitar o cumprimento das suas obrigações perante a Autoridade de Gestão e a Autoridade de Certificação. Além disso, de acordo com o parágrafo 2 do artigo 20º do regulamento nº (CE) Nº 1080/2006, cada beneficiário compromete-se a:

a) respeitar as regras nacionais e comunitárias aplicáveis à utilização do FEDER; 

b) assumir a responsabilidade em relação a qualquer irregularidade nas despesas que tenha declarado; 
c) restituir as somas indevidamente recebidas com base em alguma irregularidade; 

d) Informar o Estado-Membro em cujo território esteja situado da sua participação numa operação, caso esse Estado-Membro não participe enquanto tal no programa operacional em causa.

5.2 Os outros beneficiários comprometem-se ainda a:

a) Fornecer, com a maior brevidade possível, as respostas aos pedidos de informação; 
b) Comunicar a sua aceitação relativamente às decisões e modificações adoptadas pelos órgãos de gestão do programa; 
c) Executar as actividades previstas conforme as modalidades e os prazos estabelecidos no formulário de candidatura do projecto; 
d) Transmitir ao beneficiário principal do projecto informação periódica sobre o progresso técnico, administrativo e financeiro do projecto. 
e) Remeter ao beneficiário principal do projecto as certificações de despesas uma vez validadas pelos seus respectivos auditores externos, para que o beneficiário principal do projecto possa agrupar e preparar os pedidos de reembolso; 
f) Cada beneficiário deve enviar os seus últimos gastos ao controlador de primeiro nível num prazo máximo de quatro meses após a data de finalização da execução do projecto. 
ARTIGO 6. – ORGANIZAÇÃO DA PARCERIA
A parceria organizar-se-á de acordo com o sistema de funcionamento descrito no formulário de candidatura (secções 5.2). Caso esta estrutura não tenha sido prevista no formulário, o Beneficiário Principal do projecto e os outros beneficiários constituirão um Comité Directivo para a execução e acompanhamento do projecto. Este Comité Directivo delibera e submete-se a um Regulamento Interno aprovado por todos os beneficiários no início do projecto. 

<Especificar detalhadamente a composição do Comité Directivo, o seu papel e suas funções, bem como os processos de decisão>
ARTIGO 7. – INÍCIO DO PROJECTO
7.1.
O Acordo de Concessão de Ajuda FEDER deve ser assinado nos 3 meses seguintes à data de notificação pela Autoridade de Gestão sobre a aprovação do projecto pelo Comité de Programação. 
7.2. Decorridos dois meses desde a data de assinatura do Acordo de Concessão, o Beneficiário Principal deve enviar ao Secretariado Técnico Conjunto um Relatório de Início do projecto que ateste o início das actividades. De facto, o Relatório de Início é o primeiro Relatório de Actividade e deverá incluir, pelo menos, a acta da primeira reunião da parceria, o calendário preciso das actividades, assim como um calendário provisório do primeiro pedido de reembolso e dos processos de contratação previstos. Este Relatório de Início deve acompanhar o pedido de adiantamento, caso este seja tramitado. 

7.3. Se os prazos especificados nos pontos 7.1 e 7.2 não forem respeitados, a Autoridade de Gestão, após consulta aos Correspondentes Nacionais, decidirá sobre as medidas a adoptar no caso de incumprimento por parte dos beneficiários, medidas que poderão compreender a desprogramação se assim se justificar.
ARTIGO 8. – CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO EXTERNA E DESPESAS COMUNS 
8.1.
No caso em que se recorra a terceiros para a realização de uma acção concreta prevista no formulário de candidatura do projecto, o Beneficiário Principal deve ser informado pelo beneficiário sobre o objecto e o contrato assinado com um terceiro.
8.2.
Nenhum dos beneficiários dispõe do direito de transferir os seus direitos e obrigações constantes no presente acordo sem o prévio consentimento dos outros beneficiários do projecto e dos órgãos de gestão do programa. 
8.3.
A cooperação com terceiros deve obrigatoriamente realizar-se de acordo com as regras da contratação pública. 
8.4.
No caso em que o montante dos gastos inerentes à acção externalizada seja considerado como uma despesa comum pela parceria e o respectivo pagamento partilhado pelo conjunto dos beneficiários, estes comprometem-se a respeitar as regras de repartição e pagamento correspondentes dessa despesa comum (Anexo 1). (este artigo 8.4 pode eliminar-se se não estiverem previstas pela parceria despesas comuns)
ARTIGO 9. – OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DA PARCERIA, CONTROLOS FINANCEIROS E AUDITORIAS
O beneficiário principal e os outros beneficiários do projecto comprometem-se a:

9.1.
Manter uma contabilidade separada correspondente à execução do projecto.
9.2.
Conservar e ter disponíveis todos os documentos justificativos (originais ou cópias certificadas) relativos às despesas realizadas e aos controlos correspondentes, em previsão de solicitação por parte dos organismos de controlo a nível nacional e comunitário, conforme estabelece o artigo 90º do Regulamento Nº 1083/2006;.
9.3.
Aceitar o controlo dos organismos comunitários e nacionais competentes e das administrações que co-financiam o projecto, em tudo o que é relativo à sua execução e à utilização das subvenções concedidas. Comprometem-se igualmente a pôr à disposição dos auditores e do Beneficiário Principal todas as informações relativas ao projecto e dar-lhes acesso à documentação que seja solicitada.
ARTIGO 10. – QUADRO FINANCEIRO DO PROJECTO
O quadro financeiro do projecto é o que está incluído nas tabelas financeiras da secção 6 do formulário de candidatura consolidado: 
(INTRODUZIR A TABELA 6.3.1. do formulário de candidatura consolidado)
Assim, o custo total elegível do projecto ascende a………….Euros, dos quais…………….Euros correspondem à contribuição FEDER e……………..Euros à contrapartida nacional. 
ARTIGO 11. – CIRCUITO FINANCEIRO E CO-FINANCIAMENTO COMUNITÁRIO 
11.1.
O Beneficiário Principal do projecto solicita, em nome de todos os beneficiários, a ajuda comunitária que recebe integralmente, em relação à qual o Beneficiário Principal do projecto apresenta os pedidos de reembolso à Autoridade de Gestão do programa, de acordo com os modelos estabelecidos para o efeito, através da aplicação informática do PO SUDOE.
11.2..
A Autoridade de Certificação depositará a totalidade dos pagamentos FEDER correspondentes às despesas certificadas e validadas pela Autoridade de Gestão,apresentadas pelo Beneficiário Principal do projecto, em nome dos beneficiários, numa conta bancária única proporcionada por este.

11.3.
O Beneficiário Principal do projecto redistribui os fundos pelo conjunto dos outros beneficiários num prazo máximo de dois meses, após ter recebido o pagamento por parte da Autoridade de Certificação, notificando o Secretariado Técnico Conjunto, a Autoridade de Certificação os Correspondentes Nacionais e os outros beneficiários. 
ARTIGO 12. – CO-FINANCIAMENTO NACIONAL

O co-financiamento nacional é garantido através da assinatura do presente acordo, subscrito por todos os beneficiários para a realização do projecto, assim como pela assinatura das correspondentes Cartas de Compromisso; contribuindo cada um dos beneficiários com os montantes que de seguida se detalham: 

· <Entidade beneficiário  n° 01> compromete-se por um montante de <montante> €;

· <Entidade beneficiário  n° 02> compromete-se por um montante de <montante> €;
· <Entidade beneficiário  n° 03> compromete-se por um montante de <montante> €;
ARTIGO 13. – ACÇÕES
O financiamento requerido para o projecto destinar-se-á à realização das acções mencionadas em cada um dos Grupos de Tarefas que figuram na secção 3 do formulário de candidatura consolidado, isto é: 

GT 00: Preparação 
GT01: Coordenação e Gestão do Projecto 
GTN: 
ARTIGO 14. – MODIFICAÇÕES 
14.1.
Este acordo apenas poderá ser modificado através de uma adenda anexada ao presente documento e assinada pelo Beneficiário Principal, depois de receber o acordo dos outros beneficiários do projecto; 
14.2.
No caso em que uma modificação do projecto, decidida unanimemente pela parceria (grupo de tarefas, orçamento, parceria, etc.) e apresentada pelo Beneficiário Principal ao Comité de Programação, receba um parecer positivo do Comité, o presente acordo deverá também dar lugar à elaboração de uma adenda.

ARTIGO 15. – ATRASO E INCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

15.1.
Os outros beneficiários estão obrigados a informar o Beneficiário Principal do projecto de qualquer facto ou acontecimento que possa afectar o bom desenvolvimento do projecto. 

15.2.
No caso de incumprimento total ou parcial das obrigações por parte de algum dos outros beneficiários, o Beneficiário Principal do projecto requererá ao beneficiário incumpridor as alterações necessárias à sua reparação com a maior brevidade possível e sempre num prazo inferior a um mês. Em caso de não reparação da falta cometida ou se se reiterar o incumprimento, a Autoridade de Gestão e o Secretariado Técnico Conjunto deverão ser informados de imediato.

15.3.
No caso em que o incumprimento do beneficiário tenha consequências económicas prejudiciais para o projecto, o Beneficiário Principal do projecto poderá pedir a este uma indemnização pelos prejuízos causados.
ARTIGO 16. – RESOLUÇÃO DE CONFLITOS INTERNOS DA PARCERIA
16.1.
É da responsabilidade do Comité Directivo do projecto definido no artigo 6.1 tratar os litígios entre beneficiários ou entre beneficiário(s) e o Beneficiário Principal. Neste sentido, o Beneficiário Principal informará os restantes beneficiários sobre o conflito. Se, de qualquer modo, as diferenças não se puderem solucionar no seio do Comité Directivo, o assunto será levado à Autoridade de Gestão.
16.2.
Se se tornar impossível o acordo após intermediação da Autoridade de Gestão, esta remeterá o assunto aos diferentes órgãos de gestão do programa.
16.3.
Em caso de não resolução, cada um dos beneficiários está obrigado a aceitar a decisão de uma Comissão de Arbitragem criada para o efeito pelos órgãos de gestão do programa. 
16.4 
Em caso de não resolução, o presente acordo está sujeito à legislação do país do Beneficiário Principal do projecto. A resolução do conflito será decidida pelo tribunal competente correspondente à sede social do Beneficiário Principal. 
ARTIGO 17. – PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO
17.1.
O Beneficiário Principal e os outros beneficiários comprometem-se a implementar conjuntamente o plano de comunicação, conforme o que é indicado no formulário de candidatura (grupo de tarefas “publicidade, informação e capitalização do projecto”) e que assegure uma difusão adequada do projecto e dos resultados alcançados, junto dos potenciais beneficiários e do público em geral; 

17.2  As partes signatárias comprometem-se a que qualquer documentação elaborada no âmbito do projecto mencione que foi realizada com a assistência financeira do PO SUDOE, co-financiado pelo FEDER, conforme estabelecido no Regulamento (CE) nº 1828/2006, de 8 de Dezembro de 2006 e em particular os artigos 8 e 9. Esta publicidade deve incluir obrigatoriamente os logótipos do Programa SUDOE e o emblema da União Europeia. 

(Recomenda-se, igualmente, que sejam incluídos os logotipos de outras instituições que contribuam com a Contrapartida Nacional Pública). 

17.3 
A marca registada INTERREG IV B SUDOE ® deve ser utilizada em conformidade com o estabelecido no “Manual de Identidade Corporativa”. O emblema da União Europeia deve igualmente figurar, respeitando as especificações gráficas definidas no Anexo 1 do Regulamento (CE) nº 1828/2006. A documentação relativa a estes dois logótipos poderá ser solicitada ao Secretariado Técnico Conjunto. 

17.4 O não cumprimento da normativa em matéria de publicidade dará lugar às correcções financeiras estabelecidas no Regulamento (CE) nº 1828/2006 da Comissão Europeia.
ARTIGO 18. – DIFUSÃO E CAPITALIZAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS

18.1.
Os beneficiários comprometem-se a divulgar gratuitamente os resultados do seu projecto e a transmiti-los aos Estados Membros, à Autoridade de Gestão e ao Secretariado Técnico Conjunto. De igual modo, comprometem-se a remeter ao Secretariado Técnico Conjunto uma cópia de todos os produtos de difusão e comunicação realizados. 
18.2.
O beneficiário principal e os outros beneficiários deverão ter em conta que os resultados obtidos devem poder estar acessíveis ao público em geral e, em particular, a todas as partes interessadas. Além disso, os beneficiários comprometem-se a desempenhar um papel activo em cada acção de capitalização, difusão e valorização dos resultados obtidos no âmbito do projecto.
18.3. A difusão dos resultados deverá mencionar que as opiniões expostas reflectem apenas a opinião do beneficiário, a quem unicamente comprometem e, portanto, não representam a opinião oficial dos órgãos de gestão do Programa. 
18.4 
Os beneficiários aceitam que os órgãos de gestão do programa estão autorizados a difundir a informação relativa ao projecto no quadro das acções de difusão e capitalização do programa em geral (a denominação da entidade e dados do Beneficiário Principal, identificação das outras entidades beneficiárias, o montante de ajuda FEDER concedida, os resultados e produtos esperados/obtidos). 
ARTIGO 19. – DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Todos os produtos (materiais e intelectuais) realizados no quadro do projecto pertencem, na sua integralidade, aos beneficiários do projecto. Os órgãos de gestão do programa reservam o direito de os utilizar no quadro da publicidade e capitalização do programa. Os direitos de propriedade intelectual e industrial pré-existentes que sejam colocados à disposição do projecto serão plenamente respeitados. 

ARTIGO 20. – CONFIDENCIALIDADE
Os beneficiários comprometem-se a adoptar as medidas necessárias para que as pessoas responsáveis do projecto respeitem a confidencialidade da informação e para que esta não seja divulgada sem prévio consentimento do Beneficiário Principal e do organismo autor da informação. A cláusula de confidencialidade permanecerá em vigor dois anos depois da finalização deste acordo.
ARTIGO 21. – RENÚNCIA DE BENEFICIÁRIOS 
Em caso de se produzir a renúncia expressa de um beneficiário, este terá de dar conhecimento imediato ao Beneficiário Principal do Projecto e ao Comité Directivo da parceria que resolverão a questão, de acordo com a regulamentação aplicável, atendendo aos interesses e ao desenvolvimento do projecto. O Beneficiário Principal do Projecto, de qualquer modo, comunicará o facto à Autoridade de Gestão que actuará em conformidade.
ARTIGO 22. – FORÇA MAIOR.

Nenhum beneficiário será responsabilizado pelo incumprimento de obrigações que emanam do presente Acordo quando o incumprimento seja devido a causas de força maior. Neste caso, o beneficiário deverá comunicar por escrito e de forma imediata o facto ao Beneficiário Principal do projecto que o comunicará aos restantes beneficiários e à Autoridade de Gestão.
Redigido em <cidade>, 

em <data>,

em <número> exemplares espanhóis

em <número> exemplares franceses

em <número> exemplares portugueses

	Pelo Beneficiário Principal <nome e função>

«Lido e aprovado»


	Assinatura e carimbo 


	Pelo beneficiário nº 02 <nome e função>

«Lido e aprovado»


	Assinatura e carimbo 

	Pelo beneficiário nº 03 <nome e função>

«Lido e aprovado»


	Assinatura e carimbo 

	Pelo beneficiário nº 04 <nome e função>

«Lido e aprovado»


	Assinatura e carimbo 

	Pelo beneficiário nº 05 <nome e função>

«Lido e aprovado»


	Assinatura e carimbo 

	Pelo beneficiário nº 06 <nome e função>

«Lido e aprovado»


	Assinatura e carimbo 


ANEXO 1 GASTOS COMUNS
MÉTODO N.º 1 
(Prever o número de anexos de acordo com o número de gastos comuns decididos)

A – Natureza e montante deos gastos comuns

Os beneficiários acordam a repartição do gasto inerente à acção <título, nº> do Grupo de Tarefas <título, nº> por um montante máximo de <montante> Euros.

B – Beneficiário responsável pelo pagamento do gasto

O beneficiário <nº - entidade> assumirá, em nome da parceria, a responsabilidade de proceder à realização de um concurso público de acordo com a legislação nacional e europeia, bem como se responsabilizará pelo pagamento da totalidade do serviço prestado. Realizado o pagamento, informará por correio os restantes beneficiários sobre a realização desse pagamento, anexando a documentação justificativa, assim como a repartição dos custos estabelecida no ponto C do presente anexo. 

C – Repartição de custos 

Os beneficiários acordam a repartição dos custos do seguinte modo: 

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

D – Método de reembolso definido 

Cada beneficiário reembolsa o beneficiário responsável da parte que lhe corresponde e inclui este gasto e o justificativo do pagamento na sua validação de despesas para que o mesmo seja verificado pelo controlador de primeiro nível. 
E – Obrigações para com os controladores autorizados e os órgãos de gestão do Programa

Cada controlador de primeiro nível e/ou Correspondente Nacional deverá receber uma cópia do conjunto dos documentos relativos aos gastos comuns, o mesmo acontecendo com o Secretariado Técnico Conjunto e a Autoridade de Certificação. 

ANEXO 1 GASTOS COMUNS

MÉTODO N.º 2 

(Prever o número de anexos de acordo com o número de gastos comuns decididos)

A – Natureza e montante deos gastos comuns

Os beneficiários acordam a repartição do gasto inerente à acção <título, nº> do Grupo de Tarefas <título, nº> por um montante máximo de <montante> Euros.

B – Beneficiário responsável pelo pagamento do gasto

O beneficiário <nº - entidade> assumirá, em nome da parceria, a responsabilidade de proceder à realização de um concurso público de acordo com a legislação nacional e europeia, bem como se responsabilizará por firmar um contrato com o adjudicatário, no qual se estabelecerá o exposto nos pontos C e D do presente anexo. 

C – Repartição de custos 

Os beneficiários acordam a repartição dos custos do seguinte modo: 

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

· Beneficiário <nº - entidade> compromete-se a pagar um montante de <montante> Euros

D – Método de reembolso definido 

O adjudicatário emitirá uma factura a cada um dos beneficiários pela parte que lhe corresponde no bem ou serviço prestado. 

Cada beneficiário será responsável pelo pagamento e poderá incluir esta despesa e o justificativo do pagamento da mesma para que seja verificada pelo controlador de primeiro nível. 
E – Obrigações para com os controladores autorizados e os órgãos de gestão do Programa

Cada controlador de primeiro nível e/ou Correspondente Nacional deverá receber uma cópia do conjunto dos documentos relativos aos gastos comuns, o mesmo acontecendo com o Secretariado Técnico Conjunto e a Autoridade de Certificação. 
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